




S E C C I O N P R I M E R A . 

T>E LOS CIUDADANOS, SUS DERECHOS 

Y OBLIGACIONES. 

ART. 1° S o n c i u d a d a n o s m e x i c a n o s . 
F,hmro. L o s n a c i d o s e n e l t e r r i t o r i o d e 

l a R e p ú b l i c a . 
Segundo. L o s n a c i d o s e n el t e r r i t o r i o e x -

t r a n g e r o d e p a d r e ó m a d r e m e x i c a n o s , q u e 
n o h a y a n p e r d i d o s u s d e r e c h o s d e s p u é s d e 
l a d e c l a r a c i ó n d e la i n d e p e n d e n c i a . 

Tercero, L o s e x t r a n g e r o s q u e s e h a l l a 
b a n a v e c i n d a d o s e n la R e p ú b l i c a al t i e m p o 
d e p u b l i c a r s e e l a c t a c o n s t i t u t i v a , l a r e c i 
b i e r o n y j u r a r o n . 

Cuarto. L o s e x t r a n g e r o s q u e se h a y a n 
a v e c i n d a d o , ó se a v e c i n d a s e n en la R e p ú 
b l i c a , y o b t u v i e s e n c a r t a d e c i u d a d a n o s , t e 
n i e n d o u n a p r o f e s i ó n ú t i l , ó a d q u i r i e n d o u n a 
p r o p i e d a d . 

ART. 2 : N i n g ú n c i u d a d a n o m e x i c a n o p u e d e 
Primero. >er a p r e h e n d i d o , n i j u z g a d o , s i 

n o c o n f o r m e á e s t a C o n s t i t u c i ó n , y á las 
l e y e s e x i s t e n t e s a n t e s d e su d e l i t o , y p o r 
l o s t r i b u n a l e s e s t a b l e c i d o s c o n a n t e r i o r i d a d . 

Segundo. S e r a t o r m e n t a d o p a r a e x i g i r d e 
é l a l g u n a d e c l a r a c i ó n , n i s u j e t a r s e á p e n a q u e 



2 
n o sea d e las e s t a b l e c i d a s p o r las l e y e s , n i 
p o r de l i to que n o sea p e r s o n a l m e n t e s u y o . 

Tercero. S e r p r i v a d o de l l ibre u s o d e 
su p r o p i e d a d , si n o es p a r a o b j e t o s d e p ú 
b l i c a u t i l i dad , p r e c e d i e n d o l i cenc ia de l s u p r e 
m o p o d e r j u d i c i a l , y la i n d e m n i z a c i ó n que se 
l iará a n t i c i p a d a m e n t e á j u i c i o d e per i tos , 
en c u y o n o m b r a m i e n t o t e n g a par te el i n t e 
r e s a d o . 

Cuarto. P e r d e r la i n v i o l a b i l i d a d de su c a 
s a y d e sus pape les , s i n o en l os c a s o s p re 
v e n i d o s e x p r e s a m e n t e p o r la l e y , y c o n m a n 
d a m i e n t o d e j u e z , ó a u t o r i d a d c o m p e t e n t e , 
e x p e d i d o p o r e s c r i t o , y m o t i v a d o , que s e 
en t regará al c i u d a d a n o p a r a h a c e r el a l la 
n a m i e n t o . 

ART. & T o d o c i u d a d a n o e n e j e r c i c i o d e 
sus d e r e c h o s los t i ene 

Primero. P a r a e leg i r y ser e l e g i d o para 
l o s e m p l e o s d e n o m b r a m i e n t o p o p u l a r , c o n 
c u r r i e n d o e n su p e r s o n a las c u a l i d a d e s que 
e x i j a la l ey c o n s t i t u c i o n a l d e e l e c c i o n e s . 

Segundo. P a r a pub l i car sus p e n s a m i e n t o s 
p o r la p r e n s a , s u j e t á n d o s e á las reg las 
y á la r e s p o n s a b i l i d a d que i m p o n g a n las 
l e y e s p o r la f a l sedad d e l os h e c h o s que 
d i g a , y p o r los d e m á s a b u s o s que p u e 
d a n c o m e t e r s e . 
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Tercero. P a r a p e d i r p o r escr i t o , y s iu 

f u e r z a n i t u m u l t o , s o l o ó a c o m p a ñ a d o , á l a s 
a u t o r i d a d e s d e su m u n u c i p a l i d a d , ó d e su 
d e p a r t a m e n t o , c u a n t o j u z g u e c o n v e n i e n t e á 
su interés , ó á e l de l p ú b l i c o . 

ART. 01 P e r s o n a a l g u n a que n o sea c i u 
d a d a n o a v e c i n d a d o y res idente e n la R e 
p ú b l i c a , p o d r á adqu i r i r en e l la p r o p i e d a d , s in 
e x p r e s a y n o m i n a l l i c e n c i a de l p o d e r l eg i s 
l a t i vo , y para g o z a r de a lgún e m p l e o , ren ta , 
6 e m o l u m e n t o d e cua lqu i e ra c l a se d e las r e n 
tas n a c i o n a l e s , n e c e s i t a el c i u d a d a n o d e e s 
t a r en el e j e r c i c i o d e sus d e r e c b o s ; e s to 
n o se e n t i e n d e en la s u s p e n s i ó n d e e l los p o r 
c a u s a p e n d i e n t e has ta la sen tenc ia . 

AUT. 7 o L o s d e r e c h o s d e c i u d a d a n o se 
p i e rden p a r a s i e m p r e , y so lo p o d r á n r e c o 
b rarse c o n e x p r e s a y n o m i n a l d i s p e n s a d a 
d a p o r el C o n g r e s o , c o n c u r r i e n d o p a r a e l la 
d o s terceras par tes d e l o s v o t o s e n a m b a s 
C á m a r a s 

Primero. P o r t r a i c i ó n c o n t r a la pátr ia . 
Segundo. P o r a t e n t a d o c o n t r a la v i d a de l 

S u p r e m o M a g i s t r a d o de la R e p ú b l i c a que 
esté en e j e r c i c i o de su e n c a r g o . 

Tercero. P o r el a ses ina to a l e v o s o d e cua l 
qu ie r h o m b r e . 

AUT. 8? S e p i e r d e n l os m i s m o s d e r e c h o s 
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de ciudadano, y pueden recobrarse del mo 
do que establezcan las leyes 

Primero. Por adoptar otra pátria, ó por 
servir á otro gobierno, ó por recibir de él 
alguna condecoración ó renta sin licencia 
del Poder Ejecutivo. 

Segundo. Por residir la mayor parte de 
un año fuera de la República sin licencia 
del misino Poder Ejecutivo. 

ART. 9? L o s derecbos de ciudadano se 
suspenden 

Primero. Por no estar comprendido en 
el padrón de la municipalidad en que se re
side, ó por rehusarse á cumplir las obligacio
nes que impone esta Constitución. 

Segundo. Por causa criminal pendiente 
desde que se dé el auto de prisión. 

Tercero. Por pena de suspensión tempo
ral que impongan las leyes. 

ART. 10. T o d o s los ciudadanos están obli
gados 

Primero. A sujetarse á las leyes y re
glamentos expedidos y publicados conforme 
á lo dispuesto en esta Constitución. 

Segundo. A contribuir para los gastos del 
estado con lo que le corresponda, confor 
me á las leyes dictadas por el Congreso ge 
neral. 
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Tercero. A t o m a r las a r m a s para la d e 

f e n s a c o m ú n , Orden y s e g u r i d a d p ú b l i c a , s i e n 
d o l l a m a d o s p o r la a u t o r i d a d l e g í t i m a , y c o n 
f o r m e á la l e y 

Citarlo. A s e r v i r l a s c a r g a s d e n o m b r a 
m i e n t o p o p u l a r , n o t e n i e n d o ' e s c u s a l e g i t i m a 
á j u i c i o d e la a u t o r i d a d q u e d e b a c a l i f i c a r l a . 

S E C C I O N S E G U N D A . 

DE LA ORGANIZACION GENERAL DE LA REPUBLICA 

ART. 11 . L a a u t o r i d a d p ú b l i c a p a r a s u 
e j e r c i c i o se d i v i d e en P o d e r L e g i s l a t i v o , E j e 
c u t i v o y J u d i c i a l , y j a m á s p o d r á n u n i r s e d o s 
d e e s t o s p o d e r e s , n i a l g u n a d e sus a t r i b u 
c i o n e s e n u n a s o l a p e r s o n a , ni c o r p o r a c i ó n , 
s i n o en l o s c a s o s e x p r e s a m e n t e p r e v e n i d o s 
e n e s ta C o n s t i t u c i ó n . 

ART. 12. L i I l r m b l i c a se d i v i d i r á p o r u n a 
l e y c o n s t i t u c i o n a l en d e p a r t a m e n t o s , q u e e x c e p 
t o en l a s f r o n t e r a s n o b a j e n d e c i e n t o , ni 
p a s e n d o d o s c i e n t a s c i n c u e n t a mi l a l m a s : e s 
t o s d e p a r t a m e n t o s s e s u b d i v i d i r á n e n m u 
n i c i p a l i d a d e s , y c o n t e n d r á en sí c a d a u n o 
los r e s o r t e s n e c e s a r i o s pa ra su a d m i n i s t r a 
c i ó n y f o m e n t o i n t e r i o r , y p a r a la d e j!>«!¡-
c i a o í l o c i v i l y c r i m i n a l ; p e r o l o a t r iuu-
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n a l e s p a r a l a s e g u n d a y t e r c e r a i n s t a n c i a 
se s i t u a r á n á c a d a d o s , ó á l o m a s c u a t r o 
d e p a r t a m e n t o s . 

AIIT . 13. E n c a d a d e p a r t a m e n t o h a b r á 
u n a j u n t a d e p a r t a m e n t a l d e n u e v e d i p u t a d o s 
q u e se e l e g i r á n c o n c u a t r o s u p l e n t e s c a d a 
d o s a ñ o s p o p u l a r m e n t e , q u e t e n d r á las a t r i 
b u c i o n e s s i g u i e n t e s . 

Primero. N o m b r a r l o s d i p u t a d o s s u p l e n t e s 
que f a l t en d e u n a á o t r a e l e c c i ó n , p o r m u e r 
te , ó e x o n e r a c i ó n , ó p o r h a b e r e n t r a d o á 
r e e m p l e z a r á los p r o p i e t a r i o s en el C o n g r e 
s o g e n e r a l , 6 en la m i s m a j u n t a . 

Segundo. H a c e r las e l ecc i ones^ p r o p u e s 
t a s , y da r l a s a n c i ó n e n l o s c a s o s q u e p o r 
es ta C o n s t i t u c i ó n les c o r r e s p o n d e . 

Tercero. I n s p e c c i o n a r y d i r i g i r la a d m i 
n i s t r a c i ó n d e l o s f o n d o s m u n i c i p a l e s , fincas 
y c a u d a l e s q u e p e r t e n e z c a n á l o s p u e b l o s , 
ó s e a n d e s t i n a d o s p a r a f o m e n t o , ó a p r o v e 
c h a m i e n t o d e e l l o s , y n o m b r a r l o s e m p l e a 
d o s q u e s e g ú n las l e y e s d e b a n m a n e j a r l o s . 

Cuarto. P r o p o n e r a l e j e c u t i v o t e r n a p a 
r a el n o m b r a m i e n t o d e G o b e r n a d o r , y á e s 
t e p a r a el d e l o s p r e f e c t o s . 

Quinto. F o r m a r la e s tad í s t i ca d e su d e 
p a r t a m e n t o , y d i r i g i r l a al e j e c u t i v o a n u a l 
m e n t e c o n sus n o t a s , y p e t i c i ó n d e t o d o l o 
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que c o n v e n g a p a r a e l b i en y p r o g r e s o s del 
pa i s . 

Sexto. F o r m a r y c u i d a r d e que se p o n 
g a n en p rác t i ca , d á n d o s e c u e n t a al G o 
b i e r n o al t i e m p o de pub l i carse , l o s r e g l a 
m e n t o s y d i s p o s i c i o n e s que c r e a c o n v e n i e n 
tes p a r a p r o m o v e r la indus t r ia y b i e n e s 
tar d e los hab i t an tes d e su d e p a r t a m e n t o , s in 
c o n t r a r i a r la C o n s t i t u c i ó n , n i las l e y e s y d i s -
p o s i s i o n e s genera l e s . 

Sétimo. D a r c u r s o c o n su i n f o r m e á las 
p e t i c i o n e s que h a g a n los c i u d a d a n o s , y c r e a 
a tend ib les p o r l o s S u p r e m o s P o d e r e s , 4 in 
f o r m a r al G o b i e r n o á lo m e n o s c a d a a ñ o , 
s obre la c o n d u c t a b u e n a ó m a l a d e c a d a 
u n o de los e m p l e a d o s ex i s tentes en su ter 
r i t o r i o , i nc luso el G o b e r n a d o r . 

Octavo. I n f o r m a r al S u p r e m o P o d e r J u 
d i c i a l t a m b i é n c a d a a n o sobre la c o n d u c t a 
d e l os j u e c e s , y p r o p o n e r l e las m e d i d a s que 
c r e a o p o r t u n a s p a r a la p e r s e c u c i ó n , y p r o n 
t o cas t igo d e los de l incuentes . 

AitT. 14. E n c a d a d e p a r t a m e n t o habrá u n 
G o b e r n a d o r n o m b r a d o p o r el P r e s i d e n t e , quo 
n o d u r a r á en este e m p l e o m a s de c u a t r o a ñ o s : 
en c a d a m u n i c i p a l i d a d habrá un P r e f e c t o 
n o m b r a d o y a m o v i b l e p o r el G o b e r n a d o r : 
las facu l tades d e es tas au to r idades , c o m o 
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agentes del Poder Ejecutivo, serán las que-
quepan en la órbita de este, y se detalla
rán por una ley. 

SECCION TERCERA» 

DEL PODER LEGISLATIVO. 

ART. 15. El Poder Legislativo se ejerce
rá por dos Cámaras, una de Diputados y 
otra de Senadores. 

ART. 16. La Cámara de Diputados se 
compondrá de un Diputado elegido por ca
da departamento, pero si este tuviese mas 
de 1 2 0 $ almas, nombrará uno por cada 
8 0 $ y otro por el resto si pasa de 4 0 $ , 
y otros tantos suplentes cuantos sean los 
Diputados. 

ART. 17. Estas elecciones se harán po
pularmente según la ley constitucional, que 
las arreglará, y fijará las cualidades que de
ban tener los electores, y los que puedan 
ser elejidos. 

ART. 18. Esta Cámara se renovará por 
mitades cada dos anos, saliendo en el p r i 
mer bienio los Diputados por el orden que 
la misma Cámara arreglará por esta vez;, 
y en lo succesivo los mas antiguos. 
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ART. 19. La cámara de Sonadores se eom-

pondrá de treinta y nueve Senadores Ele
gidos por las juntas departamentales de en
tre los postulados por una comisión com
puesta de tres Senadores, tres individuos 
nombrados para este fin por el Poder Eje
cutivo, y tres por el Poder Judicial. 

ART. 20. Para esta postulación los Go
bernadores de los departamentos remitirán 
listas de los individuos que haya en su de
partamento, que tengan además de las cua
lidades quo exija la ley de elecciones para 
ser Diputados, la de haber servido los pri
meros cargos de la República, ó en su res
pectiva carrera los que designará la misma 
ley, con una renta á lo menos de 3 $ ps. 
ó tener una propiedad efectiva que llegue 
á 4 0 $ ps. 

ART. 21. De estas listas la ('omisión for
mará otra que contenga tres individuos poi
cada plaza que haya de proveerse, así pol
los que deben salir como por los que ha
yan faltado: los que deben salir podrán ser 
reelegidos aunque no sean postulados. 

ART. 22. Las juntas departamentales ele
girán cada una y todas en un dia el núme
ro completo de los Senadores nuevos, y he
cha por el Senado la computación de los 

2 
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v o t o s , q u e d a r á n e l eg idos l o s que t engan m a s 
n ú m e r o , y en i gua ldad los que d e c i d a la m i s 
m a C á m a r a . 

ART . 23 . E s t a C á m a r a se r e n o v a r á p o r 
t e rc ios c a d a cua t ro a ñ o s , por el o rden que 
ar reg lará la m i s m a al reun i r se p o r p r i m e 
r a v e z , y d e s p u é s s a l i e n d o l os m a s a n t i g u o s 
ó l o s que los h a y a n sust i tu ido . 

ART . 24 . A l C o n g r e s o g e n e r a l c o r r e s 
p o n d e ú n i c a m e n t e dar las l e y e s que sean 
genera les en los d i v e r s o s r a m o s d e la a d 
m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a , y en l o pe r tenec i en te 
á sos tener y arreg lar l o s d e r e c h o s d e la 
N a c i ó n y l o s del c i u d a d a n o , y p a r a l os o b 
jetos s igu ien tes : 

Primero. P r o t e j e r y m a n t e n e r el cu l to . 
Segundo. D a r d i s p e n s a s de l ey . 
Tercero. C o n c e d e r las amn is t í a s ó indu l tos . 
Cuarto. C r e a r y d o t a r e m p l e o s , y a r re 

g lar l o s h o n o r e s y p e n s i o n e s que d e b a n d i s 
frutar l o s • que los s i rvan al ret i rarse . 

Quinto. D e c r e t a r i m p u e s t o s y arreg lar su 
a d m i n i s t r a c i ó n . 

Sexto. D i s p o n e r de l os b i enes n a c i o n a 
les y cu idar de su b u e n a a d m i n i s t r a c i ó n . 

Sétimo. E s t a b l e c e r y c o n s e r v a r el c réd i 
to p ú b l i c o , y c o n t r a e r d e u d a s sobre él . 

Octavo. D e t e r m i n a r la f u e r z a a r m a d a d e 
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m a r y t ierra , p e r m a n e n t e y a c t i v a que d e 
ba h a b e r , y la de esta ú l t ima c l a s e que a n u a l 
m e n t e d e b a estar a l s e r v i c i o e f e c t i v o , a r r e 
g lar los r e e m p l a z o s p a r a estas f u e r z a s , y 
a p r o b a r l os r e g l a m e n t o s para su o r g a n i z a 
c i ó n y d i s c ip l i na . 

Noveno. D e c r e t a r la p a z y la guer ra , y 
a p r o b a r los t r a t a d o s y c o n c o r d a t o s . 

ART . 25 . A l c o m e n z a r las s e s i o n e s o r d i 
na r i a s del C o n g r e s o , el E j e c u t i v o p r e s e n t a 
rá u n a n o t i c i a d e lo que se h a y a g a s t a d o 
e n el a ñ o an te r i o r d e O c t u b r e á O c t u b r e , 
y d e l o que h a y a n p r o d u c i d o las rentas p ú 
b l i cas , a n o t a n d o las d i f e renc i a s que p u e d a n 
ca l cu la r se e n g a s t o s y ren tas en el a ñ o c o r 
r i en te , y a c o m p a ñ a n d o u n a l ista de los p e n 
s ion is tas que h a y a n m u e r t o ó s i d o des t ina 
d o s , y d e los n u e v o s que hub iere , e x p r e s a n 
d o la c a u s a p o r q u e h a y a n o b t e n i d o la p e n 
s i ó n , y o t r a l ista d e l os e m p l e o s que h a 
y a p r o v i s t o en el a ñ o , e x p r e s a n d o si s o n 
p o r c r e a c i ó n ó v a c a n t e , y la c a u s a de esta . 

ART . 26 . E l C o n g r e s o v i s ta de los da* 
t o s p r e s e n t a d o s , c o n p r e f e r e n c i a á t o d o , d e 
c r e t a r á la s u m a que c r e a c o n v e n i e n t e y las 
c o n t r i b u c i o n e s c o n qu e deba l lenarse , y la 
f u e r z a a c t i v a que a d e m á s d e la p e r m a n e n 
t e d e b a estar al s e r v i c i o á lo m a s hasta fin 
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de Marzo del año inmediato, después de 
cuyo término ú otro mas breve que desig
ne el Congreso, se entiende licenciada pa
ra retirarse, si antes no se prorogase ex
presamente su subsistencia. 

ART. 27. En el discurso del año, el Eje
cutivo presentará en la Contaduría mayor, 
que dependerá enteramente de la Cámara 
de Diputados, las cuentas del año anterior: 
en esta oficina se glosarán, y verificado la 
comisión Inspectora de dicha Cámara, las 
aprobará ó no, según el resultado de la glo
sa, previos los informes y datos que le pa
rezca tomar. 

ART. 28. Los responsables de las cuen
tas contestarán en los tribunales respectivos, 
y si el Secretario del Despacho se creyese 
responsable por infracción de ley, se acu
sará en la Cámara por la misma comisión; 
si en el discurso del año no se presenta
ren las cuentas, el Secretario del Despacho 
de Hacienda quedará suspenso del ejercicio 
de su empleo y será responsable de las re
sultas. La Cámara de Diputados se erigirá 
en gran jurado siempre que por cualquiera 
ciudadano se presente alguna acusación con
tra alguno de los Secretarios del Despa
cho, ó criminal de parte contra el Presi-
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dente ó alguno de sus dos Consejeros, u 
de los grandes Jueces, para determinar si 
es ó no fundada la acusación. 

ART. 29. Si por la mayoría absoluta se 
creyese fundada la acusación, se nombrará 
una comisión de Diputados que la llevará 
y sostendrá en la Cámara de Senadores, la 
cual pronunciará sobre ella el fallo defini
tivo, absolviendo ó sentenciando al acu
sado según juzgue, arreglado al bien de 
la Nación: si la acusación fuese criminal 
de parte contra el Presidente, sus Conse
jeros ó grandes Jueces, corresponde á la par
te sostenerla en ambas Cámaras. 

ART. 30. Los miembros de las Cámaras, 
los oficiales de sus secretarías y los Dipu
tados departamentales, desde el dia de su 
nombramiento serán juzgados desde la pri
mera instancia por los tribunales que se eri
girán por el reglamento interior en ámbas 
Cámaras, compuestos de individuos de ellas: 
los Diputados juzgarán á los Senadores y es
tos á los Diputados. 

AUT. 31. Solo en la Cámara de Diputa
dos se pueden iniciar las leyes por el Ejecu
tivo, supremo Poder Judicial y Diputados. 

ART. 32. El Poder Ejecutivo iniciará so
bre todo lo que crea conveniente, excepto 
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en materia de impuestos: sus iniciativas se
rán formadas en el Consejo de Estado. 

ART. 33. El supremo Poder Judicial po
drá iniciar en todo lo perteneciente á la 
buena administración de justicia, amnistías, 
indultos, dispensas y aclaraciones de ley: 
sus iniciativas serán formadas por la Su 
prema Corte de Justicia. 

ART. 34. Los Diputados podrán iniciar 
en lo perteneciente á impuestos y en to
das las demás materias, á excepción de las 
amnistías, indultos y dispensas de ley; pero 
sus iniciativas serán firmadas á lo menos 
por siete, y pasarán á una comisión com
puesta de la cuarta parte de la Cámara, 
que se reunirá diariamente turnando; esta 
comisión determinará si se ha de dar ó no 
cuenta á la Cámara con el proyecto; si 
acordare por la afirmativa se leerá en la 
Cámara y se pasará á la Comisión respec
tiva para que dictamine y siga sus trámites. 

ART 35. Las leyes y decretos sobre im
puestos y sobre permanencia de tropas acti
vas al servicio, podrán iniciarse por solas 
las comisiones encargadas de estos ramos 
aunque sus individuos no sean siete. 

ART. 36. En las iniciativas que hagan los 
supremos Poderes Ejecutivo y Judicial, el 
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Congreso no hará modificaciones, sino que 
las admitirá ó desechará en su totalidad; 
pero en la hechas por los Diputados la Cá
mara . hará las modificaciones y variaciones 

Diputados procediendo conforme á reglamen
to aprobase un proyecto de ley, lo pasará 
al Senado para su revisión: esta Cáma
ra lo adoptará ó no en su totalidad, sin 
poder hacer variación ni enmienda alguna. 

A K T í 37. Si el Senado no conformase el 
proyecto, volverá á la Cámara de Diputa
dos y no volverá á proponerse hasta que 
se haya variado una mitad de la Cámara, 
y si entonces se insistiese en el mismo pro
yecto, el Senado no podrá rechazarlo sino 
con dos tercios de sus votos presentes; en 
ese caso quedará suspenso como estaba, has
ta que se verifique la variación de la otra 
mitad; si entonces se volviere á insistir pol
la Cámara iniciadora con dos tercios de 
sus votos, no podrá ya rechazarse por el 
Senado y pasará al Ejecutivo. 

ART. 38. El Ejecutivo deberá publicar las 
leyes dentro de quince dias útiles de sesión 
del Congreso: si no las publicare, y no avi
sare á la Cámara la razón del retardo, ex
presando su anuencia á la ley pendiente, se 

convenientes. Si la Cámara de 
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entiende no sancionada, y no podrá volver
se á proponer hasta que se varié la prime
ra mitad de la Cámara iniciadora ó que 
esta insista por dos tercios y el Senado 
apruebe con mayoría, en euyo caso se pu-. 
blicará la ley. 

ART. 39. Las leyes sobre impuestos, au
mento ó disminución de milicia activa no 
requieren la sanción del Ejecutivo y se publi
carán desde luego que se expidan por las 
Cámaras; lo mismo que las constitutivas y 
costitucionales cuando las juntas departa
mentales las sancionen. 

ART. 40. Las correcciones, variaciones, 
ó adiciones á esta Constitución ó á las le
yes constitucionales, solamente podrán ini-
oiarse por alguno de los tres supremos po
deres: el poder iniciador pasará su acuerdo 
con sus fundamentos á todas las juntas de
partamentales; cada una separadamente con
testará dentro de cinco dias del recibo so
lamente si es ó no de dictamen que se to
me en consideración, y siendo afirmativo el 
voto de la mayoría, el Congreso podrá ha
cer en el punto iniciado las variaciones que 
crea convenientes, y pasando en las Cáma
ras como ley, la remitirá á la sanción de 
las juntas, las que dentro de cinco dias del 
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recibo cada una contestará asintiendo ó 
negando; en todo caso la que no contesta
re se entiende que consiente, el voto de 
la mayoría prevalecerá. 

ART. 41. Cuando por impedimento físi
co ó moral del Presidente, ó de alguno de 
sus dos Consejeros, ó de los grandes Jue
ces, ó por pena pronunciada contra ellos 
en causa criminal de parte, no pudieren c o -
tinuar en el ejercicio de sus empleos, he 
cha la iniciativa para esta declaración se
guirá en el Congreso los trámites de una 
ley, y si pasare como tal se remitirá á la 
sanción de las juntas departamentales que 
la darán ó no en los términos dichos en el 
artículo anterior. 

ART. 42. Las sesiones ordinarias del Con
greso comenzarán en primero de Enero y 
durarán cien dias útiles: en ellas podrá tratar 
el Congreso de todas las, materias de su inspec
ción, cumplidos estos cien dias, se cerrarán las 
sesiones, y solo podrá reunirse el Congre
so por convocatoria expedida por el Ejecu
tivo para negocios determinados uno ó doa 
en cada reunión, 6 por convocatoria de los 
tribunales de las Cámaras reunidos para de
terminar sobre alguna acusación presentada 
6 que se presente, que les parezca fundada, 
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en cuyo caso se citará la Cámara que ten* 
ga que obrar, ó finalmente, porque pida 
á dichos tribunales la reunión del Congreso 
la mayoría de las juntas departamentales pa
ra que se tomen en consideración algunos 
negocios que ellas presenten el Congreso 
reunido en sesiones extraordinarias tambieiji 
podrá tratar de todo lo que no necesite la 
sanción del Ejecutivo. 

SECCION C U A R T A . 

D E L P O D E R E J E C U T I V O . 

ART. 43. El Poder Ejecutivo se ejercerá 
por un Presidente, y solo para acordar por 
mayoría de votos las resoluciones que de
ba tomar sobre los puntos que expresa es
ta Constitución, se asociará con sus dos Con
sejeros. 

ART. 44. En todo acto público y del Go
bierno, llevará el Presidente por sí solo la 
representación del primer magistrado de la 
República, su persona será inviolable y j a 
más podrá ser reconvenido por acto algu
no de su gobierno, excepto por connivencia 
personal en crimen de traición contra la 
Pétria, entonces y en las causas criminales 
de parte solamente podrá ser juzgado por 
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las Cámaras en la forma que los Secreta
rios del despacho; en las demandas civijes 
contestará en la Suprema Corte de Justicia. 

ART. 45. Cada cuatro años el dia prime
ro de Enero cesará el Presidente y entra
rá en el ejercicio de este encargo el pri
mer Consejero, el segundo quedará de pri
mero y en su lugar entrará el que haya 
sido nombrado por las juntas departamenta
les, á las cuales se propondrá por cada uno 
de los tres poderes una terna de individuos 
que sean mexicanos por nacimiento en ejer
cicio de sus derechos, y que no sean ecle
siásticos ni ligados con voto á alguna cor
poración, todo en el modo y forma que ar
reglará la ley constitucional de elecciones. 

ART. 46. Por muerte ó falta temporal del 
Presidente ó alguno de sus dos Consejeros, 
la Cámara de Diputados nombrará un inte-
.rino, y si la . falta temporal fuese indeter
minada 6 por mas de dos meses, desde lue
go se formarán las ternas para que las jun
tas departamentales elijan el dia que se fi
jará que haya de seguir por el que falte, 
sin que en ningún caso pueda alterarse el 
.turno y lugar de los ptro^: mientras la Cá-
jnara nombra al interino, el Secretario 
del despacho mas antiguo de los que estén 

* 
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en ejercicio ocupará el lugar del que falte. 

ART. 47. E l Presidente sin acuerdo de 
sus dos Consejeros ejercerá las atribuciones 
siguientes: 

Primera. Cuidar de la observancia y pron
ta ejecución de las leyes, dar las órdenes 
y reglamentos que convengan á este fin y 
al buen gobierno, progresos y policía del 
pais, y proveer á las solicitudes de los par
ticulares en los puntos gubernativos no con
tenciosos. 

Segunda. Hacer arrestar por sus agentes 
«ubalternos á todo delincuente y á las per
sonas que crea tales, entregándolas á su 
respectivo juez dentro de veinticuatro horas 
con los antecedentes. 

Tercera. Hacer recaudar é invertir las 
rentas públicas según las leyes, cuidando de 
su contabilidad y buen manejo. 

Cuarta. Nombrar todos los empleados 
que se crearen por las leyes, concederles los 
honores, retiros y pensiones que estas les 
asignen, llenar sus vacantes sujetándose pa
ra esto á las leyes y reglamentos, y conceder 
los honores y prerogativas de los empleos 
de su provisión á los que en su concepta 
ios hayan servido bien, aunque la ley de 
retiros no se las conceda. 
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Quinta. D i s p o n e r d e la f u e r z a a r m a d a d e 

m a r y t ierra que p o r d e c r e t o de l C o n g r e 
s o es té al s e r v i c i o e f ec t i vo . 

Sexta. S u s p e n d e r á c u a l q u i e r a e m p l e a d o 
d e su p r o v i s i ó n h a s t a p o r t res m e s e s c u a n 
d o c r e a m e r e c e r l o . 

Sétima. C o n c e d e r las ca r ta s d e c i u d a d a 
n o c o n a r reg lo á las l e y e s , y c o n c e d e r 6 
n e g a r la e n t r a d a ó p e r m a n e n c i a e n l a R e 
p ú b l i c a d e l o s e x t r a n g e r o s . 

Octava. R e m o v e r l i b remente á l o s S e c r e t a 
r i o s de l d e s p a c h o , E m p l e a d o s d i p l o m á t i c o s , y 
C o m a n d a n t e s genera l e s y par t i cu la res d e p l a z a s . 

Novena. H a c e r o b e d e c e r y e j e c u t a r l a s 
s en tenc i a s y d i s p o s i c i o n e s de l P o d e r J u d i c i a l 
p a r a e l c a s t i g o y a p r e h e n s i ó n d e l o s d e l i n 
c u e n t e s . 

ART . 4 8 . E l P r e s i d e n t e se u n i r á c o n s u s 
d o s C o n s e j e r o s p a r a a c o r d a r las r e s o l u c i o 
n e s sobre los p u n t o s s igu ientes : 

Primero. P a r a p u b l i c a r l a s l e y e s , d a r p a 
s e á l o s r e sc r i p to s y bu las pon t i f i c i a s . 

Segundo. P a r a d i r ig i r las r e l a c i o n e s d i 
p l o m á t i c a s d e cua lqu i e ra e s p e c i e , h a c e r y 
ra t i f i car l o s t r a t a d o s y c o n c o r d a t o s , p r e c e 
d i e n d o p a r a la ra t i f i cac ión la a p r o b a c i ó n de l 
C o n g r e s o , l o m i s m o q u e para dec la rar l a 
guerra y hacer la paz, 
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Tercero. P a r a n o m b r a r l o s S e c r e t a r i o s d e l 

D e s p a c h o , M i n i s t r o s p a r a las C o r t e s e x t r a n -
g e r a s , G o b e r n a d o r e s , C o m a n d a n t e s g e n e r a 
l e s , y O f i c i a l e s super i o res de l e j é rc i to y a r 
m a d a , d e T e n i e n t e C o r o n e l i nc lus i ve p a r a 
arr iba . 

Cuarto. P a r a in i c ia r las l eyes . 
Quinto. P a r a suspender s i e m p r e que l o 

j u z g u e c o n v e n i e n t e p o r d o s m e s e s las se 
s i o n e s del C o n g r e s o , s o l a m e n t e en la par te 
l eg i s la t i va , y p o r u n a so l a v e z e n un a ñ o , 
y p a r a l l amar si le parece á t o d o s l os s u 
p l e n t e s p a r a que se i n c o r p o r e n en la C á 
m a r a de D i p u t a d o s has ta la r e n o v a c i ó n i n 
m e d i a t a d e la m i t a d d e e l la . 

ART. 49 . E l P r e s i d e n t e es G e f e S u p r e m o 
d e la f u e r z a a r m a d a d e m a r y t ierra ; p e 
r o n o p o d r á m a n d a r p e r s o n a l m e n t e , n i a u n 
p a r t e de e l la , él n i a l g u n o d e sus C o n s e j e 
r o s s in qu e p r e c e d a el c o n s e n t i m i e n t o d e l 
C o n g r e s o genera l , p e d i d o p o r el m i s m o ; y 
e n es te c a s o , su p l a z a se p r o v e e r á in ter ina 
m e n t e p o r la C á m a r a de D i p u t a d o s , y el p r o 
p i e t a r i o quedará su je to al E j e c u t i v o , c o m o 
c u a l q u i e r a o t r o G e n e r a l : n o t endrá i n te rven 
c i ó n en e l G o b i e r n o , n i m a n d a r á m a s f ue r 
z a . que la que este p o n g a á sus ó r d e n e s , 

ART . 50 . P a r a e l d e s p a c h o de l o s n e g ó -
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cios, el Presidente tendrá cuatro Secretarios* 
uno de /^interior, otro de lo exterior, otro 
de hacienda, y otro de guerra, el que des
pachará lo perteneciente á la marina, mien
tras las leyes no determinen otra cosa, y 
ninguna disposición del Presidente será le
gal ni obedecida por alguna autoridad, si no 
fuese expedida por el Secretario del Des
pacho que corresponda, quien será respon
sable en eL ramo que le esté encomendado 
por comisión contra las leyes, ó por omi
sión en su cumplimiento, habiéndosele an
tes reclamado sin efecto á lo menos por 
una vez por cualquiera ciudadano: las mis
mas reglas se observarán en el Poder Ju
dicial respecto de su Secretario del despacho. 

ART. 51. El Presidente llamará para for
mar un Consejo de Estado hasta diez y seis 
personas que juzgue útiles en todos los ramos 
de la administración: los reglamentará como 
le parezca para que le sirvan de consulto
res en las materias de su profesión que quie
ra consultarles: estos Consejeros serán amor 
vibles por el Presidente, y conservarán los 
empleos que tengan en propiedad; además, 
una ley señalará la gratificación que deban 
tener mientras sirvan en el Consejo, y^res-
ponsabdidad á que estén sujetos. 
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S E C C I O N Q U I N T A . 

DEL PODER JUDICIAL, 

ART. 52. E l Supremo Poder Judicial re
sidirá en un Consejo compuesto de tres gran
des Jueces que se renovará cada cuatro años 
por terceras partes, saliendo el primer nom
brado y entrando de último el que haya si
do elegido: esta elección se hará en los mis
mos términos que la del Consejero que se 
ha de elegir cada cuatro años para el P o 
der Ejecutivo, y si de una á otra elección 
faltase alguno, se reemplazará c o m o en el 
Poder Ejecutivo. 

ART. 53. L o s grandes Jueces en lo per
teneciente al desempeño de sus atribucio
nes, serán inviolables, excepto el caso de trai-
c on, asesinato, soborno, 6 cohecho proba¿ 
do, por cuyos delitos serán juzgados por las 
Cámaras en la forma que los Secretarios 
del Despacho. 

ART. 54. A l Supremo Poder Judicial cor
responden las atribuciones siguientes: 

Primera. Hacer que las quejas y recla
maciones de los ciudadanos sean oidas y 
juzgadas conforme á derecho por los jue« 
ees competentes. 
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Segunda. H a c e r qu e se j u z g u e á t o d o d e 

l i n c u e n t e , cua lqu i e ra q u e sea su c lase , r e c l a 
m a r su p e r s e c u c i ó n , s u s p e n d e r del e j e r c i c i o 
d e su e m p l e o , y h a c e r f o r m a r c a u s a p o r 
qu ien c o r r e s p o n d a á c u a l q u i e r a j u e z ó a u 
t o r i d a d que sea o m i s o en la a p r e h e n s i ó n y 
p e r s e c u c i ó n d e l os d e l i n c u e n t e s , ú o b r e c o n 
tra las l e y e s , ó n o dé c u m p l i m i e n t o á las 
ó r d e n e s que el d i e re p a r a l l enar sus a t r ibu 
c i o n e s . 

Tercera. C u i d a r d e que las s e n t e n c i a s y 
d e m á s d e c i s i o n e s j u d i c i a l e s se e j ecu ten p r o n 
ta y p u n t u a l m e n t e , y d e que las l e y e s se 
o b s e r v e n c o n exac t i tud . 

Cuarta. I n i c i a r a l P o d e r L e £ Í s l a t i v o las 
l e y e s que c r e a c o n v e n i e n t e s p a r a la m e j o r 
a d m i n i s t r a c i ó n de j u s t i c i a , y las a m n i s t i a s , i n 
du l t o s y c o n m u t a c i o n e s d e p e n a s que le p a 
r e z c a n equ i ta t i vos , s u s p e n d i e n d o la e j e c u c i ó n 
has ta la r e s o l u c i ó n . 

Quinta. P r o v e e r t o d o s l os e m p l e o s de l 
r a m o jud i c i a l , y d e su S e c r e t a r í a de l D e s 
p a c h o , p u d i e n d o r e m o v e r l i b remente al S e c r e 
t a r i o , y c o n c e d e r á e s tos e m p l e a d o s , y á 
l o s M a g i s t r a d o s d e la S u p r e m a C o r t e ( c u 
y a e l e c c i ó n n o le c o r r e s p o n d e ) l a s j u b i l a 
c i o n e s á que t e n g a n d e r e c h o p o r las l e y e s . 

Scvfa. R e s o l v e r las d u d a s de ley que o c ü r -
4 
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ran á los tribunales, remitiendo desde lue
go al Congreso todos los antecedentes pa
ra que la ley se aclare para lo succesivo. 

ART. 55. El Supremo Poder Judicial no 
se mezclará en las causas puramente mili-, 
tares, ni en las puramente espirituales cuan
do no se trate de pena corporal ó civil; en 
todas las demás causas puras ó mixtas que 
por las leyes perteneciesen á las jurisdicciones, 
civil, ordinaria y militar, tiene la Suprema 
Inspección, y los jueces sin suspender su 
curso le darán las noticias que pida tan ex
tensas como las pida para según ellas obrar 
conforme á sus atribuciones. 

ART. 56. Cuando el Poder Ejecutivo por 
ticto algono excediese sus facultades, ó que
brantase la Constitución ó leyes generales, 
ó el Legislativo excediese sus limites, ó que
brantare la Constitución, el Supremo Poder 
Judicial, siendo excitado por un ¡Supremo Po
der, ó por la parte perjudicada, declamará si 
ha habido exceso, y en este caso desde lue
go la ley ó determinación quedará suspen
dida. El mismo Poder que se haya excedido 
podrá declarar la nulidad del hecho; pero 
si no loJ^ÉIÉáier pasados noventa dias el Su
premo Poder Judicial, oidos los informes por 
escrito, y las consultas que le parezca ha-
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c e r , fa l lará de f in i t i vamente y s in a lgún r e c u r 
s o sobre la nu l i dad ó v a l i d e z d e la d e t e r 
m i n a c i ó n ó l ey en c u e s t i ó n ; es ta d e c i s i ó n se 
pub l i ca rá p o r él m i s m o y se o b e d e c e r á s in 
rép l i ca p o r t o d a s las a u t o r i d a d e s , s i e n d o 
r e s p o n s a b l e d e a t e n t a d o la qu e n o c u m p l a . 

A i t T . 57 . E n c a d a m u n i c i p a l i d a d se e s ta 
b l e c e r á n p o r u n a l e y c o m ú n los j u e c e s d e 
p a z y t r ibuna les de p r i m e r a i n s t a n c i a que 
se c r e a c o n v e n i e n t e s e g ú n la l oca l i dad y n ú 
m e r o d e hab i t an tes ; y á c a d a d o s , ó á l o 
m a s c u a t r o d e p a r t a m e n t o s , se s i tuarán t r ibu 
na les de s e g u n d a y t e rcera i n s t a n c i a en l o 
c iv i l y c r im ina l . 

A K T . 58 . E n la C a p i t a l de la R e p ú b l i c a 
se e s tab lecerá y o r g a n i z a r á p o r u n a l e y c o n s 
t i t uc i ona l , u n a S u p r e m a C o r t e d e J u s t i c i a , 
c u y o s M a g i s t r a d o s se rán e l e g i d o s de l m i s m o 
m o d o que se h a d i c h o p a r a los S e n a d o r e s , 
y serán j u z g a d o s l o m i s m o que es tos . 

ART . 59 . E s t a r á n su je tas al c o n o c i m i e n 
t o d e es ta S u p r e m a C o r t e 

Primero. L a s c a u s a s c iv i les y c r i m i n a l e s 
d e los S e c r e t a r i o s del D e s p a c h o , de los que 
h a y a n s i d o P r e s i d e n t e s 6 g r a n d e s J u e c e s , d e 
l os E m p l e a d o s d i p l o m á t i c o s y C ó n s u l e s d e 
la R e p ú b l i c a , de l os G o b e r n a d o r e s de l o s 
d e p a r t a m e n t o s , de l o s J u e c e s d e t e r c e r a i n s -
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t a n c i a , y en s e g u n d a y t e rcera , d e l os J u e 
c e s d e p r i m e r a y s e g u n d a , de las c a u s a s c i 
v i les d e l os C o n s e j e r o s d e l os g r a n d e s J u e c e s 
y P r e s i d e n t e s . 

Segundo. L a d e c i s i ó n d e las c o m p e t e n 
c i a s en t re cua l e squ i e ra j u e c e s ó t r i buna les 
e s t a b l e c i d o s ó que se e s t a b l e z c a n . 

Tercero. L o s j u i c i o s s o b r e r e c u r s o s d e 
f u e r z a , de nu l i dad en la t e rcera i n s tanc ia , y 
cua lqu ie ra o t r o e x t r a o r d i n a r i o que es té c o n 
c e d i d o ó se c o n c e d a p o r las l e y e s , y a q u e 
l los n e g o c i o s en qu e el G o b i e r n o ó a lgún 
d e p a r t a m e n t o sea d e m a n d a d o . 

ART . 60 . E l S u p r e m o P o d e r J u d i c i a l p o 
drá n o m b r a r has ta se is p e r s o n a s d e letras 
e s tab lec idas en la C a p i t a l , a m o v i b l e s á su a r 
b i t r io p a r a que s i r van do sup len tes de l os 
M a g i s t r a d o s d e la o u p r e m a C o r t e , y p a r a 
que u n i d o s c o n es tos le s i r van d e c o n s e j e 
r o s para " la f o r m a c i ó n de las i n i c i a t i vas , y 
en t o d o s los c a s o s en que c r e a c o n v e n i e n 
te consu l ta r l es . 

M é x i c o S e t i e m b r e 17 d e 1835. 

/ . M. Michelena. 
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